
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.849 - SC (2013/0201710-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : HENRIQUE ROSA  
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO MINIKOSKI E OUTRO(S)
  MARGARETH FATORETTO GIMENEZ BOSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. VALOR DE MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.- Consoante dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil, 
destinam-se os Embargos de Declaração a expungir do julgado 
eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando 
via própria ao rejulgamento da causa. 

2.- No que se refere ao valor da multa diária por descumprimento de 
ordem judicial, à ofensa ao artigo 461, §§ 4º e 6º do Código de 
Processo Civil, esta Corte já se manifestou no sentido de que incide o 
óbice da Súmula 7 desta Corte (REsp n. 638.806/RS, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJ 17.12.04; AgRg no AG n. 510.177/RJ, Rel. Min. CASTRO 
FILHO, DJ 20.06.05), sendo lícita a sua revisão, nesta instância, 
apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou exagerado ou, 
ainda, em que fosse flagrante a impossibilidade de cumprimento da 
medida, o que não ocorre no caso. 

3.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do Especial à luz da Súmula 7 desta Corte. 

4.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.849 - SC (2013/0201710-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : HENRIQUE ROSA  
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO MINIKOSKI E OUTRO(S)
  MARGARETH FATORETTO GIMENEZ BOSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 
1.- Trata-se de Agravo Regimental interposto pela BRASIL TELECOM 

S/A, contra a decisão de fls. 282/284 (e-STJ), que conheceu o Agravo e negou seguimento ao 

Recurso Especial.

2.- Alega a agravante que houve omissão do tribunal de origem; que não é 

necessário o reexame de provas, pois os fatos já estão definidos no acórdão recorrido, e que a 

jurisprudência desta Corte permite a revaloração das provas.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.849 - SC (2013/0201710-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos a seguir transcritos:

(...)

5.- Primeiramente, não há falar em omissão no acórdão recorrido, 
que apreciou as questões que lhe foram submetidas, ainda que de 
modo contrário aos interesses do recorrente. 

6.- No que se refere ao valor da multa diária por descumprimento 
de ordem judicial - ofensa ao artigo 461, § 6º, do Código de 
Processo Civil -, esta Corte já se manifestou no sentido de que 
incide o óbice da Súmula 7 desta Corte (REsp n. 638.806/RS, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJ 17.12.04; AgRg no AG n. 510.177/RJ, Rel. 
Min. CASTRO FILHO, DJ 20.06.05), sendo lícita a sua revisão, 
nesta instância, apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou 
exagerado ou, ainda, em que fosse flagrante a impossibilidade de 
cumprimento da medida, o que não ocorre no caso. Confira-se, a 
propósito: AgRg no Ag 1039718/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, DJe 05.09.2008; REsp. 914.389/RJ, Rel. Min. JOSÉ 
DELGADO, DJ de 10.05.2007 e AgRg no REsp 663.157/RS, Rel. 
Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 02.10.2006.

Ressalte-se, ainda, que a respeito da multa, o tribunal a quo 
fundamentou que "apesar da inexequibilidade da instalação da 
ADSL, ainda assim a concessionária de serviço público ofereceu o 
serviço e cobrou por ele independentemente da respectiva 
prestação, motivo pelo qual foi necessário proceder-se aos ajustes 
necessários no decisum" (e-STJ FL. 142). Verifica-se que a 
conclusão do tribunal de origem está amparada no conjunto 
fático-probatório e peculiaridades do caso, e para alterá-la 
necessário seria reexaminar as provas, o que atrai o óbice do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.

7.- Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “b”, do CPC, 
conhece-se do Agravo e nega-se seguimento ao Recurso Especial.

(...)
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4.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0201710-2 AREsp 361.849 / SC

Números Origem:  113060008921  20110188494  20110188494000100  20110188494000200  
20110188494000300  20110188494000301

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : LEONARDO REIS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

WILSON SALES BELCHIOR
AGRAVADO : HENRIQUE ROSA
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO MINIKOSKI E OUTRO(S)

MARGARETH FATORETTO GIMENEZ BOSSO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : HENRIQUE ROSA
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO MINIKOSKI E OUTRO(S)

MARGARETH FATORETTO GIMENEZ BOSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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